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O PORQUE DA AUDITORIA INTEGRAL



“No setor público se exige que os organismos recebam a informação necessária para determinar oportunamente o grau de cumprimento de seus objetivos. Esta informação sobre os resultados alcançados deve ser confiável por duas razões:

a. porque utilizarão esta informação para adotar importantes decisões estratégicas e de política a fim de cuidar que suas organizações realizem suas missões da maneira mais eficaz, eficente e econômica possível; e

b. porque devem ser capazes de demonstrar aos interessados,  usuários de serviços, fornecedores de fundos,  empregados, credores e outros  que suas decisões se baseiam em  informação bem fundamentada e  razoavelmente integrada.


  Durante os anos 1970, os membros do corpo legislativo federal e de várias províncias se deram conta que não obtinham a informação que necessitavam
sobre os resultados dos organismos governamentais, notando que existia um vazio sobre a prestação de contas.


Talvez frustrados pela má vontade ou incapacidade da direção dos organismos governamentais para exercer sua responsabilidade de informar sobre os resultados sobre os resultados, muitas legislaturas pediram formalmente a seus auditores que proporcionassem informação mais ampla e detalhada sobre a prestação de contas. Foi assim que nasceu a “auditoria integral”.


A “auditoria integral” se pratica virtualmente em quase todas as administrações, tanto no nível provincial como federal. É efetuada tanto por auditores externos (legislativos) como por auditores internos pertencentes aos diferentes organismos.


Com a “auditoria integral” se pretende dar mais credibilidade à qualidade da administração pública, promover a confiança nas instituições do setor público, contribuir a uma gestão mais eficaz e, fundamentalmente, ajudar aos membros dos órgãos reitores a  cumprir com suas responsabilidades de devida diligência e bom exercício do poder.

"A mal definida ‘auditoria integral’ é um pulo no vazio de nossa profissão:

promete o que não se pode fazer, requer do auditor integral um alcance que não pode cobrir e portanto, gera para este responsabilidades ilimitadas.”

Jorge Voss

Do mesmo resulta que a “auditoria integral” tem um âmbito natural de atuação: o setor público.

Nesse trabalho, a FCAI afirma que a auditoria integral e os princípios e a prática das declarações que dela se derivam, tem um papel capital a desempenhar em todo tipo de instituições do setor público.

O
QUE SE ENTENDE POR AUDITORIA INTEGRAL?

A FCAI mencionada tem adotado a seguinte definição:


A auditoria reforça as relações inerentes à responsabilidade de prestação de contas. É a avaliação independente e objetiva da imparcialidade das declarações da direção sobre os resultados ou a avaliação dos sistemas e práticas de gestão em relação a certos critérios. Esta avaliação se apresenta a um órgão reitor ou a qualquer outro organismo com responsabilidades semelhantes.

Analisando a idéia chave incorporada no parágrafo precedente, devemos mencionar que:


Para que um  trabalho profissional possa ser denominado “auditoria “, o objetivo fundamental do mandato deve ser: comprovar as relações inerentes ao processo de prestação de contas. O auditor não é parte dessa relação, a mesma é exclusiva da Direção do ente e do órgão reitor: Quer dizer que, somente a parte do trabalho que verifica as relações de responsabilidade inerentes ao processo de prestar contas merece ser chamada de auditoria.

Por exemplo, ainda que reconhecendo que as auditorias integrais, freqüentemente, levam à melhoria das práticas de gestão; os trabalhos desenvolvidos fundamentalmente para reduzir custos, aumentar a produtividade, ou melhorar outros elementos relacionados com a eficácia não deveriam ser chamados de auditoria.

As normas de auditoria integral incluem os conceitos de economia, eficiência e eficácia nos seguintes termos:

Economia refere-se aos termos e condições pelos quais se adquirem bens e serviços em quantidade e qualidade apropriadas, no momento oportuno e ao menor custo possível.


A eficiência consiste em lograr a utilização mais produtiva de bens materiais e de recursos humanos e financeiros.


Eficácia é o grau em que os programas estão conseguindo os objetivos  propostos.


Portanto, com base nos conceitos mencionados, a “auditoria” integral agrega à auditoria contábil ou financeira, a auditoria operativa ou de gestão.

Na anterior XXII Conferência Interamericana de Contabilidade (CIC) em relação com o Grupo de Discussão 2.1, “A auditoria integral, um modelo de desenvolvimento para o século XXI” se concluiu que:

a auditoria integral deve refletir; também, a qualidade das recomendações, que resultem em melhorias da eficiência, eficácia, economia, equidade, ética em, meio ambiente dos processos sob exame.

Portanto, agregam aos conceitos de eficiência, eficácia e economia, os conceitos de eqüidade, ética e meio ambiente.

De acordo com as definições da FCAI, o termo “eficácia” significa que se tem conseguido os objetivos e “eficiência” que os objetivos foram alcançados utilizando os menores recursos possíveis. Em consequência, uma empresa “eficiente” é necessariamente eficaz e para poder ser eficiente deve ter atuado com economia.

Queremos enfatizar, portanto, que os mencionados conceitos não deveriam ser tratados em separado. Há aqueles que opinam que: economia se relaciona com a avaliação do gerenciamento dos recursos, eficiência com a avaliação dos processos e eficácia com o gerenciamento dos produtos e serviços vendidos; como se cada um destes conceitos pudessem ser analisados separadamente.


Por outra parte, na mencionada CIC, em relação com o Grupo de Discussão 2.2, “O processo de auditoria em uma auditoria integral” se conclui que:

1.
A auditoria integral é um serviço do Contador Público que exerce de maneira independente e que deve responder às necessidades crescentes dos usuários.

2.
O processo da auditoria integral é um serviço do Contador Público a partir de normas profissionais.

3.
A auditoria integral é um serviço do Contador Público independente na sua função de auditor.

4.
Os organismos profissionais devem dar maior difusão aos usuários potenciais sobre o que é a auditoria integral e seus benefícios para a empresa, e de que tal trabalho é competência dos Contadores Públicos que atuam como auditores independentes.

5.
A AIC incorpore como temário de discussão dos seminários regionais e conferências interamericanas o tema do processo da auditoria integral de modo de harmonizar seu entendimento e definir os procedimentos orientados à elaboração de um programa para sua execução.

A esse respeito desejamos destacar que, de acordo com as conclusões daquela CIC, o tema correspondente a esse Grupo de Discussão “O processo de auditoria em uma auditoria integral” não foi tratado.

As conclusões 1, 2 e 3, com diferentes palavras dizem praticamente o mesmo: A auditoria integral é um serviço de competência do Contador Público independente, em seu caráter de auditor, e esse serviço deve responder às necessidades crescentes dos usuários. No ponto 4 se pede aos organismos profissionais que difundem os benefícios da auditoria integral e por último, no ponto 5 se pede à AIC que incorpore este mesmo tema nos futuros seminários regionais e conferências interamericanas.

Por outra parte, a conclusão 5 correspondente ao Grupo 2.1. expressa:

“Recomenda-se à A. 1.C. que por intermédio de seu comitê Técnico Interamericano de Auditoria promova no mais breve prazo e antes da XXIII CIC a continuação dos estudos iniciados sobre auditoria integral, com o objetivo de estabelecer normas e procedimentos que incidam na definição, o alcance, a normatividade, o produto da auditoria e a responsabilidade do Contador Público.”

Os trabalhos desenvolvidos fundamentalmente para reduzir custos, aumentar a produtividade, ou melhorar outros elementos relacionados com a eficácia não deveriam ser chamados de auditoria.

Quer dizer que, este Grupo de Discussão 2.1. que tinha que desenvolver o tema “A Auditoria Integral, um Modelo de Desenvolvimento para o Século XXI” também não definiu o processo da auditoria integral, nem o alcance da auditoria integral, nem o produto da auditoria integral, nem a responsabilidade assumida pelo auditor integral.

Tem poucas coisas que distinguem tão claramente a Gerência competente da incompetente como as realizações em matéria de equilibrar objetivos. Não existe, porém, uma fórmula para realizar esta tarefa. Cada negócio requer seu próprio equilíbrio, e pode requerer seu próprio equilíbrio diferente em momentos diferentes.

Por que fracassaram os Grupos de Discussão 2.1. e 2.2. da XXII CIC em definir as principais características da auditoria integral?


Porque definiu-se à auditoria integral como um produto que assegura ou garante a terceiros a atuação de uma Companhia com eficiência, efetividade, economia, eqüidade, ética e avaliando os danos produzidos ao meio ambiente.


Por que a auditoria integral é um pulo no vazio? Porque nenhum Contador Público —auditor— pode assumir as responsabilidades que implicam as definições prévias e nenhuma equipe de profissionais pode realizar as tarefas de auditoria necessárias para emitir uma opinião que cubra os aspectos apontados.

OS TEMAS A DEBATER SOBRE A AUDITORIA INTEGRAL

1.
É possível realizar uma auditoria com o objetivo de emitir um relatório para terceiros sem ter normas ou parâmetros de referência?

As “normas de auditoria do valor de troca do dinheiro” do ICCC agregam a esse respeito um conceito muito importante que desejamos destacar:

É necessária a existência de critérios apropriados, relevantes e convindos sobre os quais basear os exames e opiniões resultantes dos auditores. Na ausência de tais critérios, os auditores não poderiam formular conclusões que um terceiro aceitaria como objetivas e os relatórios resultantes poderiam ser considerados parciais e muito subjetivos.

Pelo exposto, acreditamos que não é possível falar de auditoria operativa ou de gestão com Pareceres ou Relatórios para terceiros se não existirem normas que regulem as operações ou a forma de realizar a gestão de um ente.

As perguntas a serem respondidas são: como podemos mensurar o nível de eficiência que possui uma companhia? e quais deveriam ser os indicadores da seu desempenho? Ou seja: Para que uma empresa seja eficiente deve cumprir determinadas condições, Quais são essas condições?

2.
É possível estabelecer normas de atuação sobre a eficiência de uma Companhia?

Peter Drucker afirma que: Além de equilibrar o futuro imediato e o mediato, a Gerência também tem que equilibrar os objetivos. O que é mais importante?: uma expansão de mercados e volume de vendas, ou um maior percentual de lucro? Quanto tempo, esforço e energia devem ser consumidos na melhoria da produtividade de fabricação? A mesma quantidade de dinheiro e esforço investidos no desenho de novos produtos, gerariam maior lucro?

Tem poucas coisas que distinguem tão claramente a Gerência competente da incompetente como as realizações em matéria de equilibrar objetivos. Não existe, porém, uma fórmula para realizar esta tarefa. Cada negócio requer seu próprio equilíbrio, e pode requerer um equilíbrio diferente em momentos diferentes. Unicamente pode se dizer que equilibrar objetivos não é uma tarefa mecânica nem algo que se alcança orçamentando”.


O orçamento é o documento no qual as decisões de equilíbrio encontram sua expressão final, mas as decisões em si requerem critério, e este será bom somente se estiver baseado em uma boa análise do negócio. A capacidade de manter-se dentro do seu orçamento é considerada, freqüentemente, como uma prova da habilidade da Gerência. Mas o esforço necessário para definir o orçamento que melhor harmonizar as necessidades divergentes do negócio é uma prova muito mais importante da habilidade da Gerência.2

Drucker afirma que não se podem estabelecer normas para determinar a combinação mais eficiente de objetivos. O bom senso indica que estas questões não podem ser normatizadas. Qualquer norma que tratasse de regular as atividades de gestão para estabelecer níveis de eficiência geraria inevitáveis ineficiências.


Alguns profissionais destacam que mesmo que não haja normas sobre eficiência, as normas ISO sobre qualidade representam um exemplo de que isso é possível. A esse respeito, Catherine Romano comenta que: “Wallace Co. e Granite Rock, ambas empresas ganhadoras do prêmio Malcoln Baldrige, tiveram problemas para conservar sua rentabilidade, em parte devido ao fato terem se concentrado demais no serviço e descuidado de outras áreas estratégicas. Wallace Co. ganhou participação no mercado mas , mesmo assim, faliu dois anos após ter obtido o prestigioso prêmio.”3

Quer dizer que, o cumprimento das normas de qualidade que permitiram às mencionadas Companhias ganhar o Prêmio Internacional à Qualidade não lhe asseguraram níveis adequados de rentabilidade.

2
Parágrafos extraídos do Livro intitulado A Gerência de Empresas, Editorial Sulamericana, 1963.

3
Extraído do artigo intitulado São fieis os clientes felizes? publicado na Revista Gestão, janeiro-fevereiro.

3.
O produto profissional — relatório para terceiros -. que questões deveria abranger desde o ponto de vista operacional e de gestão?

a.
Quer dizer que, por exemplo, um Contador Público independente — auditor —realizará o exame de uma companhia para determinar as alterações operacionais e de gestão que devem realizar-se a fim de:

...obter um acréscimo do resultado líquido de 30%, ou 50%, ou 70% no curto prazo, médio prazo ou longo prazo,

... superar suas empresas competidoras.

... crescer em 30%, ou 50%, ou 70% no lapso de um, três ou cinco anos, respectivamente. 

... Lograr uma participação no mercado de 30%, 50% ou 70%.

... aumentar o valor da empresa em 30%, 50% ou 70% com base no valor atual líquido dos fluxos de fundos futuros. 

... assegurar dividendos em dinheiro aos acionistas durante os próximos cinco anos que representem um nível mínimo de 12% do capital investido.

... aumentar a satisfação dos clientes.

... Lograr o êxito no desenvolvimento de novos mercados.

b.
Ou, o Contador Público independente — auditor — emitirá parecer de que a empresa auditada é muito eficiente, ou razoavelmente eficiente, ou pouco eficiente, ou nada eficiente.

c.
Ou, pelo contrário, o Contador Público independente — auditor —
deverá manifestar que não está em condições de opinar sobre a eficiência com que a Direção de uma companhia leva adiante seus projetos, que também não pode avaliar se os projetos iniciados podem ter êxito ou fracassar, que a empresa em esta aldeia global pode ter novos e crescentes competidores e por isso, também não é possível assegurar que os resultados obtidos no presente poderão ser obtidos no futuro. Devemos destacar que os trabalhos de auditoria integral omitem mencionar e descrever as características do relatório profissional.

4.
Qual deve ser o alcance da auditoria integral e quais as limitações do alcance que obrigariam o auditor a uma abstenção de opinião ?

Para estabelecer o alcance da auditoria integral é necessário definir previamente o produto profissional e a consequente responsabilidade do auditor.

A esse respeito consideramos ilustrativos os comentários incluídos no trabalho desenvolvido pela Fundação Canadense para a Auditoria Integral e mencionado no ponto 1 do presente:

“Os auditores financeiros (em nosso país, auditores contábeis) sabem exatamente o que vão verificar: as declarações de contas preparadas pela Administração (Demonstrações contábeis,) e os documentos que justificam. Além disso, as auditorias financeiras, normalmente abrangem  todo o organismo que se esta verificando.

“Não é assim para as auditorias integrais. Devido ao fato de que comportam. Um grande número de elementos, estas verificações abrangem só uma  parte do organismo que se está examinando. Efetuar um auditoria integral e completa da administração de um governo, de um hospital, de uma instituição educativa ou de unia sociedade requereria custos proibitivos.


Quer dizer que, o alcance da auditoria integral para a FCAI é necessariamente parcial e o contador Público — auditor —não é independente uma vez que os diretores podem, e tem o direito, de limitar o alcance da auditoria integral ou de focalizar o exame para as áreas sem deficiências relevantes.

“Os auditores que efetuam auditorias integrais devem eleger que aspectos vão examinar. Examinarão uma função determinada em todas as unidades da organização (talvez toda a organização de clientes), ou verificarão todos os aspectos de uma ou mais unidades da organização global?. O alcance da auditoria é uma variável importante.

“Esta é a primeira ocasião para que os clientes expressem seus pontos de vista aos auditores. Os clientes sabem, geralmente, onde residem os problemas e sobre que parte de suas operações gostariam de se assegurar da confiabilidade dos resultados. É inteiramente apropriado para os membros dos órgãos reitores tais como os legisladores, diretores ou conselheiros fiscais, discutir e tratar de influenciar o alcance das auditorias integrais.”
5.
Qual é a responsabilidade do Contador Público pela emissão de um Parecer ou Relatório de auditoria integral para terceiros?

· Se a Companhia paga dividendos exíguos.

· Se a companhia não logra o nível esperado de participação 110 mercado.

· Se um empregado hierárquico efetua  um  desfalque.

· Se os gazes de um caminhão pertencente à Companhia contaminam o meio ambiente.

· Se os custos de estrutura diminuem em menor proporção que os ingressos.

· Se os benefícios alcançados no presente podem afetar os resultados futuros.

· Se o serviço ao cliente sofre de falhas.

· Se os clientes não pagam por razões conjunturais afetando os fluxos de fundos.

· Se se descobre um ato de corrupção que é evidência de uma atitude  não ética.

· Se fracassa o lançamento de um novo produto.

· Se se demitem empregados gerando despesas de indenização que causem impacto nos resultados ou, se não se demitem  empregados para diminuir os custos de estrutura.

· Por não contratar assessores, ou por não comprar outros produtos, ou por não abastecer a outros mercados.

· Por não haver fixado objetivos, ou por haver fixado objetivos muito elevados, ou por haver estabelecido objetivos relativamente fáceis de alcançar:

A listagem precedente foi preparada considerando as promessas realizadas pelos propulsores da auditoria integral. Para os quais a Auditoria Integral é um modelo de desenvolvimento para o Século XXI.

A responsabilidade profissional, legal, penal e, certamente, econômica, dependerá das expectativas criadas na comunidade de negócios. As respostas às seguintes perguntas constituem a base das responsabilidades que “realmente” deverá assumir nossa profissão:

•
Quais são os beneficios que o relatório de 111)1 auditor integral aportara Companhia auditada  decorrente da realização de uma auditoria integral?

•
Quais são os benefícios que o relatório de um auditor integral aportará à Companhia auditada  decorrente da realização de uma auditoria integral?

UMA SOLUÇÃO INTEGRAL

Nossa proposta considera que o Contador Público independente —auditor — deve emitir um Parecer de caráter público — manifestando sua opinião sobre as demonstrações contábeis preparadas por um ente, utilizando como padrão de comparação os princípios de contabilidade geralmente aceitos ou as normas vigentes no país respectivo. Para esse efeito, realizará sua tarefa profissional cumprindo com os procedimentos estabelecidos nas normas de auditoria internacionais reguladas pelo IFAC e assumirá as pertinentes responsabilidades na medida em que não cumpra adequadamente com sua tarefa profissional ou não disponha dos elementos de sustentação que lhe permitam demonstrar o cumprimento das ditas normas.

Para garantir a terceiros que o trabalho realizado pelo auditor cumpriu com as normas de auditoria vigentes, propugnamos o controle de qualidade da auditoria por pares. Quer dizer, realizada pelos organismos profissionais.

Também pensamos que os Contadores Públicos ou Firmas de Contadores Públicos devem poder aderir-se ou não a este sistema dc controle de qualidade profissional. Igualmente ao que ocorre com as Normas ISO, os que aceitem o controle terão uma importante vantagem competitiva sobre o resto.

Por outra parte, o trabalho realizado por um auditor que foi revisado e aprovado por um Organismo Profissional não poderá ser objetado ou questionado.

Além disso, o contexto hiper-competitivo em que se desenvolvem os negócios nesta aldeia global, requerem dos Contadores Públicos - auditores — uma ampla gama de trabalhos de auditoria ou revisão dirigidos a emprestar-lhes “segurança” sobre diferentes matérias:

•
Avaliação da existência e funcionamento de controles chaves, definindo as áreas principais de riscos

•
Auditoria de sistemas de informação

•
Auditoria de cumprimento de objetivos estratégicos

•
Auditoria de eventuais danos ao meio ambiente

•
Auditoria de recursos humanos

•
Auditoria de cumprimento de normas legais

•
Auditoria dos processos chaves

•
Avaliação dos controles internos

•
Avaliação do funcionamento dos sistemas de auto-controle

•
Revisão do funcionamento e eficácia da estrutura de comando

•
Auditoria de processos comerciais focalizados na satisfação do cliente

Nos casos citados é aconselhável que o auditor efetue uma carta-convênio com seu contratante para estabelecer, de mútuo acordo, o alcance do trabalho, os critérios de comparação ou medição que se aplicarão no seu caso, as limitações inerentes da auditoria, as responsabilidades assumidas pelas partes, as datas estimadas de realização das tarefas e outras questões importantes.

Efetuar uma auditoria integral e completa da administração de um governo, de um

hospital, de uma instituição educativa ou de uma sociedade requereria custos proibitivos.
O Parecer ou relatório do auditor nesse caso, será para uso restrito, identificando as partes para as quais foi preparado.

Se um Contador Público independente — auditor — prefere agrupar as auditorias mencionadas neste ponto, ou outras quaisquer, sob o título de “auditorias de gestão”, poderá faze-lo livremente. Nesse caso, aconselhamos que a carta-convênio em primeiro lugar e o Parecer ou Relatório em. último lugar, descrevam claramente o objetivo do trabalho, limitações aplicáveis ao contrato, o alcance do trabalho, as áreas ou funções cobertas e o período respectivo.

Em nossa opinião, a terminologia de “auditoria integral” deveria ficar reservada às revisões efetuadas por auditores governamentais, ou legislativos, ou judiciais dos entes públicos, com as características e o alcance descritos pela Fundação Canadense para a Auditoria Integral.

A auditoria integral, portanto, examina sistemas e práticas desenvolvidos por organismos pertencentes ao setor público para avaliar a medida em que os mesmos lhe permitem cumprir com os princípios de prestações de contas.

O auditor expressará uma opinião sobre o nível de confiabilidade da prestação de contas formulada e as deficiências significativas estabelecidas ao examinar determinadas áreas ou funções acertadas previamente com a Direção do ente ou com os mandantes.

Devido ao fato de que a auditoria integral não tem e nem poderá ter um corpo de normas que sirvam de referencial, é necessário que em cada auditoria se desenvolvam os critérios que serviram de base para a avaliação.

Em nossa opinião, a terminologia de “auditoria integral” deveria ficar reservada às revisões efetuadas por auditores governamentais, ou legislativos, ou judiciais dos entes públicos, com as características e o alcance descritos pela Fundação Canadense para a Auditoria Integral.

GUIA DE DISCUSSÃO

1.
A “auditoria integral” proporciona segurança sobre a eficácia, eficiência, economia, eqüidade e ética da gestão de um ente, assegurando todavia que suas atividades e operações não geram danos ao meio ambiente.

2.
Portanto, a “auditoria integral” não tem limites. O alcance da “auditoria integral” é ilimitado.

3.
O Parecer ou Relatório do Contador Público independente -auditor integral- é emitido para conhecimento de terceiros -público em geral- e deve cobrir os aspectos assinalados em 1.

4.
Se a “auditoria integral” não tem limites, a responsabilidade do Contador Público independente —auditor — também não tem limites.

5.
A “auditoria integral”, não tem, nem poderá ter, um corpo de normas que sirvam de referencial.

6.
Portanto, a opinião do auditor integral não será objetiva. Diferentes auditores integrais podem chegar a diferentes conclusões e recomendações após examinar em forma simultânea a gestão de um ente durante um certo período.

7.
A mal definida “auditoria integral”, é um pulo no vazio de nossa profissão: promete o que não se pode fazer, requer do auditor integral um alcance que não pode cobrir e portanto, gera para este responsabilidades ilimitadas.

CONCLUSÕES

1.
A denominação “auditoria integral”, deveria ficar reservada às revisões realizadas de organismos pertencentes ao setor público por auditores governamentais, ou legislativos, ou judiciais. A esse efeito deve definir-se antecipadamente o alcance do trabalho e os parâmetros que se utilizarão para realizar a avaliação. O Parecer ou Relatório será para uso restrito, identificando as partes para as quais foi preparado.

2.
No caso das “auditorias de gestão”, seu alcance e os parâmetros que se utilizarão para realizar a avaliação serão acertados antecipadamente com o mandante mediante uma carta-convênio, que enunciará o objetivo do trabalho, suas limitações e as responsabilidades assumidas pelas partes. O Parecer ou Relatório será para uso restrito, identificando as partes para as quais foi preparado.

3.
As “auditorias financeiras ou contábeis” são aquelas em que um Contador Público independente emite um Parecer de caráter público, manifestando sua opinião sobre as demonstrações contábeis preparadas por um ente, utilizando como padrão de comparação os princípios de contabilidade geralmente aceitos ou as normas vigentes no país respectivo. A esse efeito, realizará sua tarefa profissional cumprindo com os procedimentos estabelecidos nas normas de auditoria internacionais reguladas pelo IFAC e assumirá as pertinentes responsabilidades na medida em que não cumpra adequadamente com sua tarefa profissional ou não disponha dos elementos de respaldo que lhes permitam demonstrar o cumprimento dessas normas.

Para garantir a terceiros que o trabalho realizado pelo auditor cumpriu com as normas de auditoria vigentes, propugnamos o controle de qualidade da auditoria por pares. Quer dizer, realizada pelos organismos profissionais.

Também propomos que os Contadores Públicos ou Firmas de Contadores Públicos devam poder aderir ou não a este sistema de controle de qualidade profissional. Igualmente ao que ocorre com as Normas ISO, os que aceitem o controle terão uma importante vantagem competitiva sobre o resto.

Por outra parte, o trabalho realizado por um auditor que foi revisado e aprovado por um Organismo Profissional não poderá ser objetado ou questionado.

_____________________________

O presente texto foi gentilmente

Traduzido pelo associado 

Eduardo Chapuis
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